LEI Nº  274 DE 07 DE JUNHO DE 1993.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR PARCELAMENTO DE DIVIDA PARA COM O FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO (FGTS) E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

EUCLIDES HORST, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte 

LEI

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal a, em nome do município de Campo Novo do Parecis/MT, autorizado a contratar parcelamento de divida para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através da Caixa Econômica Federal, na forma da Resolução nº 94 de 16.02.93, do Conselho Curador do FGTS, equivalente na data de 20.05.93, a Cr$ 1.623.322.598,02 (Hum bilhão, seiscentos e vinte e três milhões, trezentos e vinte e dois mil, quinhentos e noventa e oito cruzeiras e dois centavos), reajustáveis através dos índices da Caixa Econômica Federal.

Parágrafo Único. O valor constante deste artigo, origina-se de CR$ 864.065.980,64 (oitocentos e sessenta e quatro milhões, sessenta e cinco mil, novecentos e oitenta cruzeiros e sessenta e quatro centavos), relativos a competência não recolhidas e CR$ 334.470.345,46 (trezentos e trinta e quatro milhões quatrocentos e setenta mil, trezentos e quarenta e cinco cruzeiros e quarenta e seis centavos), relativos a 22 (vinte e duas) parcelas recolhidas a menor, sem juros e correção monetária, cujos valores reajustados até a data de 20 de maio do corrente exercício, correspondem ao montante de CR$  1.623.322.598,02 (hum bilhão, seiscentos e vinte e três milhões e trezentos e vinte e dois mil quinhentos e noventa e oito cruzeiros e dois centavos).

Art. 2º Para garantia do principal e acessório, fica o Poder Executivo autorizado a utilizar parcelas do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, durante o prazo de vigência do parcelamento autorizado por Lei.

Art. 3º O Poder Executivo consignará nos orçamentos anual e plurianual do Município, durante o prazo a que vier a ser estabelecido para o parcelamento, dotações suficiente a amortização do principal e acessórios resultantes do cumprimento desta Lei.

Art. 4º Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, em 07 de junho de 1993.
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